
O Nordeste Asiático é uma região de importância fulcral onde interagem a China,
o Japão, a Coreia do Sul, a Coreia do Norte, Taiwan, a Mongólia, a Rússia e os

Estados Unidos da América (EUA). Aqui se cruzam três grandes potências militares e
se verifica um enorme dinamismo económico. Mas é igualmente um sistema político
dividido e propenso à mudança, visto que inclui um garante externo do equilíbrio
regional de poder (EUA), uma potência em contínua ascensão (China), uma grande
potência económica caminhando para a normalização político-militar (Japão), uma
nação dividida em dois estados (Coreia), e uma comunidade política de futuro indefi-
nido que constitui um foco de tensão regional (Taiwan).
A maioria da literatura em Relações Internacionais (RI) que lida com questões de segu-
rança do Nordeste Asiático considera que o actual distanciamento pacífico entre os
estados deverá ser o cenário dos anos seguintes, mas as previsões relativamente a futu-
ros conflitos e cooperação variam bastante2. Neste contexto, a questão que aqui se
levanta é a seguinte: o futuro do Nordeste Asiático manter-se-á neste pacífico distan-
ciamento, cairá num conflito, ou atingirá um nível estável e duradoiro de cooperação?
O futuro em política internacional não pode ser totalmente previsto e as teorias de RI

são insanavelmente limitadas. Porém, é possível examinar regularidades no compor-
tamento dos estados no sistema internacional e criar um enquadramento lógico que
permita estabelecer relações de causalidade entre variáveis e explicar os factos. Não
se trata aqui de testar cientificamente uma hipótese, elaborar cenários detalhados sobre
decisões de política externa, apresentar uma revisão da literatura ou uma análise pro-
funda acerca de teorias de RI. Trata-se sim de reflectir sobre a natureza do sistema
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internacional e os comportamentos que fomenta, contrapondo os principais argu-
mentos de diversas teorias e aferindo qual a tendência da futura interacção dos esta-
dos naquela região com base num determinado quadro teórico. Detectadas algumas
limitações nos argumentos neo-realistas, liberais e construtivistas, neste artigo exa-
mina-se a questão levantada através das assunções básicas de uma teoria realista neo-
clássica ofensiva que o autor denomina realismo tridimensional. Defende-se que no
âmbito do actual sistema multipolar equilibrado existente no Nordeste Asiático, o dis-
tanciamento entre os estados poderá evoluir em direcção a processos limitados de coo-
peração, existindo poucas possibilidades de ocorrer um conflito. Porém, caso a estrutura
de poder se desequilibre a favor de um Estado potencialmente hegemónico, o distan-
ciamento ou eventuais processos de cooperação poderão dar lugar a um conflito.
O artigo esquematiza-se da seguinte forma: na próxima secção é feito um enquadra-
mento teórico em que se expõem os principais argumentos neo-realistas, liberais e
construtivistas; posteriormente apresentam-se as assunções teóricas do realismo tri-
dimensional; na secção seguinte examinam-se sucintamente os pontos fundamentais
que fazem do Nordeste Asiático uma região dividida; e, por último, utiliza-se o rea-
lismo tridimensional como base de reflexão relativamente ao futuro da região.

TEORIAS E LACUNAS

Como notam Ikenberry e Mastanduno, muitas das análises efectuadas sobre a região
Ásia-Pacífico pecam por não apresentar um enquadramento teórico que permita dis-
tinguir quais os factores mais relevantes para a compreensão dos fenómenos políti-
cos3. Mesmo que autores como Kang, Moon e Kim condenem o uso de modelos teóricos
generalizadores que não se aplicam correctamente à região devido à sua especifici-
dade histórico-cultural, acredita-se aqui ser possível apreender teoricamente o com-
portamento dos estados em torno de um padrão geral, independentemente da sua
localização geográfica ou cultural4. Parte-se ainda do princípio que o conhecimento
científico tem uma base positivista, sendo lógico, empiricamente testado e falsificá-
vel5. Dada a importância fulcral que aqui se dá às estruturas do sistema internacional
e a impossibilidade de se aplicarem comparativamente, de modo minimamente acei-
tável, teorias centradas ou fortemente baseadas em variáveis internas aos estados, estão
ausentes teorias que se debrucem sobre modelos de decisão individual, grupos de inte-
resse ou políticas burocráticas (e.g., teorias burocráticas), e teorias que apesar de se
debruçarem sobre factores externos aos estados dão uma importância primordial aos
processos políticos domésticos (e.g., teorias estratégicas)6.
Antes de entrar no enquadramento teórico subjacente a este artigo, é necessário defi-
nir o sentido dado aos conceitos de distanciamento, conflito e cooperação. Por dis-
tanciamento entende-se o contexto pacífico em que os estados raramente ou nunca
participam em processos de cooperação. O termo «conflito» refere-se somente a um
confronto militar entre as principais potências da região. «Cooperação internacional»
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refere-se ao processo que Axelrod e Keohane caracterizam como aquele em que os
actores ajustam o seu comportamento às preferências actuais ou antecipadas dos outros
actores, enquadrado num ambiente de desarmonia internacional que contém uma mis-
tura de interesses conflituosos e complementares7. A questão da propensão dos esta-
dos para o conflito ou para a cooperação no âmbito do sistema internacional é algo a
que realistas, liberais e construtivistas procuram responder.
Observando o realismo enquanto campo teórico, verifica-se que o neo-realismo é uma
corrente que apresenta teorias cientificamente mais rigorosas do que a maioria das
existentes noutras correntes realistas, como o denominado realismo clássico (e.g.,
Morgenthau) ou a chamada Escola Inglesa (e.g., Bull)8. Com Waltz como referência
base, os neo-realistas defendem que o comportamento competitivo e em auto-ajuda
de estados egoístas – que provoca conflitos e dificulta a cooperação – não deve expli-
car-se por intermédio de um primeiro nível de análise (indivíduo), nem de um segundo
(Estado), mas de um terceiro nível referente às estruturas do sistema internacional:
anarquia como princípio organizador (ausência de um governo supranacional com
autoridade sobre os estados) e a distribuição de capacidades materiais (poder)9. Estas
estruturas são as variáveis independentes que explicam a variável dependente, ou seja,
o comportamento dos estados. De acordo com a tese estruturalista de Waltz, as gran-
des potências têm como principal objectivo a sua segurança (e não a acumulação de
poder per se) e tendem a contrabalançar concentrações de poder através do chamado
balancing. Dentro do neo-realismo, se optarmos por uma divisão básica e comummente
utilizada, encontramos teorias de índole defensiva, como as de Waltz ou Evera, e teo-
rias ofensivas, como a de Mearsheimer10.
O neo-realismo tem um alcance propositadamente reduzido e não incide sobre a for-
mação doméstica da política externa, pelo que não explica diversos fenómenos rele-
vantes nas relações internacionais. Por exemplo, a formação e a persistência da
cooperação internacional são processos que o neo-realismo não pode analisar com-
pletamente11. Acresce que há também inconsistências empíricas no que respeita as
suas conclusões, como a existência de
casos em que não se verifica o previsto
balancing12. Na sequência dos limites do
neo-realismo surgiram autores cataloga-
dos como realistas neoclássicos (e.g.,
Schweller, Christensen) que procuram
ultrapassar as limitações de uma teoria
estrutural recorrendo a variáveis interve-
nientes internas aos estados e explorando o processo de política doméstica13. Efecti-
vamente, as limitações do neo-realismo têm provocado adaptações teoréticas que
podem levar alguns a perguntar, como Legro e Moravcsik, se algumas delas são ver-
dadeiramente realistas, ou outros a afirmar, como Vasquez, que o programa de pes-
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quisa neo-realista é degenerativo14. Todavia, aqui concorda-se com Schweller quando
este argumenta que estamos perante um programa de pesquisa progressivo que per-
mite estas adaptações sem que haja uma falsificação da teoria15. Portanto, o neo-rea-
lismo é claramente limitado mas pode ser útil enquanto base para construções teóricas
mais rigorosas e abrangentes.
O liberalismo é uma corrente que engloba teorias que basicamente defendem que é
possível manter a paz e a cooperação no sistema internacional ultrapassando a lógica
conflitual do realismo. Seleccionaram-se teorias liberais que utilizam as seguintes
variáveis independentes para explicar a ausência de conflitos ou a promoção da coo-
peração entre os estados: o comércio internacional (liberalismo comercial), as insti-
tuições internacionais (institucionalismo neoliberal) e os regimes democráticos (teoria
da paz democrática).
O comércio internacional é visto por muitos como um factor que torna menos prová-
vel a ocorrência de conflitos entre os estados. O liberalismo comercial procura demons-
trar que as probabilidades de ocorrer um conflito diminuem quando determinados
estados aumentam as trocas comerciais entre si, uma ideia cientificamente explorada
por autores como Polachek, Robst e Chang16. A interdependência comercial diminui
as probabilidades de conflito e pode promover a cooperação.
O uso das instituições internacionais como variáveis independentes que explicam a
cooperação atingiu um grau elevado de consistência teórica com o institucionalismo

neoliberal. Esta teoria parte da base neo-
-realista de que a anarquia internacional
facilita o conflito e prejudica a cooperação
entre unidades egoístas mas, ao contrário
do neo-realismo, defende que os estados
têm uma maior preocupação com ganhos
absolutos do que com ganhos relativos17

e que as instituições internacionais – simplisticamente vistas como as regras formais
de interacção entre os estados – estimulam a cooperação entre os estados, bloqueando
os efeitos nocivos das adversas condições sistémicas. Por exemplo, Keohane afirma
que os regimes internacionais facilitam a circulação de informação, diminuem os cus-
tos de transacção e geram expectativas de cooperação18. Logo, as instituições interna-
cionais promovem a cooperação entre os estados e constituem um estímulo
suficientemente poderoso para contrariar a influência negativa das estruturas do sis-
tema internacional.
Do liberalismo surgem também teorias de paz democrática19 que se debruçam sobre
os efeitos dos regimes democráticos em relação às probabilidades de ocorrência de
conflitos, em que autores como Doyle procuram demonstrar cientificamente que as
democracias (ou certos tipos de democracia) não entram em guerra umas com as
outras20. Um dos argumentos-chave desta perspectiva teórica é que as democracias
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conseguem sinalizar com sucesso as suas intenções benignas. Existem também aná-
lises abrangentes, como a efectuada por Oneal e Russett, em que se explora de que
modo a conjugação dos três factores mais enfatizados na literatura liberal – comércio
livre, instituições internacionais e democracia – produzem a desejada paz «kantiana»21.
Porém, os liberais continuam a não apresentar convincentemente um quadro teórico
que explique a correlação positiva entre algumas das variáveis (e.g., a não ocorrência
de conflitos entre democracias maduras) ou a não falsificar muitos dos argumentos
realistas. As relações de causalidade apresentadas por estas teorias permanecem insu-
ficientemente fundamentadas.
O construtivismo é uma perspectiva teórica que sustenta que a estrutura-chave do sis-
tema internacional não é material (como a distribuição de poder), mas social e inter-
subjectivista. Autores como Wendt, Adler e Checkel22, catalogados como construtivistas
de middle ground por quererem criar uma ponte entre as teorias positivistas e as pós-
-positivistas, acreditam na possibilidade de analisar as relações internacionais através
da difícil (ou impossível para alguns) conjugação de uma ontologia pós-positivista
com uma epistemologia positivista23. O comportamento dos estados e o cariz da sua
interacção são definidos pela estrutura social e não pela estrutura de poder conforme
defendem os neo-realistas. Contrariamente à assunção racionalista de neo-realistas e
neoliberais de que os estados são unidades egoístas com preferências fixas de origem
exógena, os construtivistas crêem que as preferências dos estados são mutáveis e endo-
genamente criadas através da sua interacção num processo socialmente construído. 
A natureza distante, conflitual, cooperativa, ou mesmo comunitária, da interacção entre
determinados estados resulta da estrutura social e não de cálculos elaborados por esta-
dos intrinsecamente egoístas. Efectivamente, a cultura do sistema internacional pode
ser «hobbesiana», «lockiana» ou «kantiana», consoante as relações construídas pelos
estados fazem deles inimigos, rivais ou amigos. A variável independente utilizada 
pelos construtivistas é a estrutura social, onde ganham relevo factores como a identidade
colectiva, cultura, instituições e normas, que transformam a percepção que os esta-
dos têm de si e dos outros. É neste processo que se redefinem subjectivamente os
papéis dos actores e as suas preferências.
Contudo, Wendt e os restantes construtivistas ainda não demonstraram empiricamente
que «a anarquia é aquilo que os estados fazem dela»24. Mesmo dando o benefício da
dúvida aos construtivistas, deve reconhecer-se que ainda não foram capazes de cons-
truir a tal ponte teórica entre campos opostos, nem de desenvolver um programa de
pesquisa científico, o que equivale a dizer que os seus resultados permanecem espe-
culativos25.
Face às diversas lacunas das teorias referidas há quem procure utilizar molduras teó-
ricas mistas, como aquela que autores como Katzenstein, Okawara, Alagappa e Kim
denominam de eclectismo analítico26. Todavia, essas molduras não representam subs-
titutos científicos concretos face às teorias nas quais se baseiam e cujos limites pro-
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curam ultrapassar. Perante este cenário, este artigo baseia-se em assunções analíticas
de uma teoria alternativa aqui apresentada, designada por realismo tridimensional e
enquadrada no realismo neoclássico.

REALISMO TRIDIMENSIONAL

O realismo tridimensional pode classificar-se como uma teoria realista neoclássica
ofensiva27. Reconhece-se a relevância preponderante das (1) variáveis externas estru-
turais materiais (anarquia e poder) – sendo que neste texto o uso genérico do termo
«estruturas do sistema internacional» refere-se à anarquia como princípio organiza-
dor sistémico e à distribuição de poder entre os estados –, mas utilizam-se acessoria-
mente a (2) variável externa estrutural não material (estrutura social internacional),
(3) variáveis internas (e.g., interesses de grupos económicos, identidade nacional) e
(4) externas não estruturais (e.g., instituições internacionais) para explicar as diferen-
tes dimensões do comportamento dos estados no sistema internacional. Aqui não se
testa a teoria nem se desenvolvem totalmente as suas assunções, ou seja, apresentam-
-se as suas ideias-base mas não se expõe o modelo geral que inclui todas as relações
de causalidade entre variáveis independentes e dependentes. No entanto, procura-se
claramente distinguir os conceitos de (1) preferência, (2) estratégia e (3) ambiente
estratégico externo, mesmo que tal se faça de modo sumário. Segundo Frieden, as pre-
ferências são o modo como o actor ordena os resultados de determinada interacção,
as estratégias são os meios utilizados para atingir as preferências e o ambiente estra-
tégico é o contexto no âmbito do qual os actores interagem28. Dadas as suas prefe-
rências, os actores formam estratégias baseadas nas possibilidades proporcionadas
pelo ambiente de interacção. As preferências numa interacção podem transformar-se
em estratégias noutra interacção e vice-versa, mas de maneira a hierarquizar as variá-
veis e em controlá-las mais rigorosamente, a teoria assume parcimoniosamente que

existem (1) uma preferência primária imu-
tável e (2) preferências secundárias mutá-
veis. Existem ainda (1) estratégias primárias
e (2) estratégias secundárias. Quanto ao
ambiente estratégico, assume-se que a
actual estrutura anárquica do sistema inter-
nacional é teoricamente mutável, mas dão-
-se como imutáveis as características de
incerteza e escassez.

O realismo tridimensional é uma teoria racionalista que defende que os estados coexis-
tem egoisticamente num sistema internacional onde a conjugação da anarquia com a
incerteza e escassez conduz a uma interacção competitiva, conflitual e em auto-ajuda
dominada pelos estados mais poderosos, onde no entanto podem desenvolver-se pro-
cessos limitados de cooperação e alterações graduais na estrutura sistémica anárquica.
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Neste enquadramento racionalista, os actores são parcimoniosamente reduzidos à con-
dição de unidades racionais cujo objectivo é maximizar os ganhos e minimizar as per-
das29. As estratégias dos estados visam prosseguir as suas preferências, que são
hierarquizadas de modo a que se compreendam as opções prioritárias desses actores.
Note-se que mesmo que os líderes sejam teoricamente considerados actores racionais por
prosseguirem preferências e estratégias hierarquizadas, e por pretenderem maximizar os
ganhos e diminuir as perdas, isso não significa obviamente que estes não cometam erros
e que não haja excepções ao comportamento teoricamente previsto (excepções essas que
geralmente resultam em danos para o Estado). A teoria assenta no conceito de tridimen-
sionalidade: a existência de três dimensões distintas que coexistem simultaneamente no
mesmo processo de interacção dos estados no sistema internacional. Neste sentido, numa
análise completa do comportamento dos agentes e das transformações estruturais, a teo-
ria permite avaliar três dimensões distintas com base em modelos diferenciados e inter-
ligados de modo holístico. Além de níveis de análise, o realismo tridimensional incorpora
dimensões de análise. Mas antes de se discorrer brevemente acerca das diferentes dimen-
sões da teoria, procede-se à enumeração das suas assunções principais.
Parte-se da presunção de que não obstante os estados serem os actores mais impor-
tantes nas relações internacionais, não existe um chamado interesse nacional ou rai-
son d’État, pois o comportamento dos estados no sistema internacional reflecte as
preferências e estratégias de quem os controla politicamente, isto é, os seus líderes
políticos30. A preferência primária (exógena e fixa) destes líderes é manter o controlo
político sobre um Estado independente. Esta preferência primária está sujeita a desa-
fios externos (e.g., dominação política por outro Estado ou ataque militar que culmine
na destruição do Estado) e internos (e.g., perda de eleições ou golpe de Estado). A teo-
ria concentra-se obviamente nos desafios externos, adoptando os estados como acto-
res centrais e assumindo que quando os seus líderes tomam uma decisão de política
externa procuram manter o apoio dos grupos internos essenciais à sua permanência
no poder31. Regressando às preferências, existem obviamente preferências secundá-
rias, mas são dadas como acessórias relativamente à primária. Por exemplo, os líde-
res de um estado podem preferir tomar decisões que considerem moralmente correctas
ou procurar obter prestígio internacional. No entanto, estas preferências são geral-
mente materializadas apenas quando não impedem a satisfação da primária. Inde-
pendentemente das suas convicções pessoais, do partido político a que pertencem, do
ambiente cultural que os rodeia, do regime político do Estado, das organizações inter-
nacionais a que o Estado adere, ou da percepção que têm dos outros estados, a pre-
ferência primária dos líderes políticos é a permanência no poder. As estratégias primárias
destinam-se à prossecução desta preferência e são igualmente imutáveis, sendo deter-
minadas pelo ambiente onde os estados interagem.
O sistema internacional, isto é, o ambiente estratégico, tem (1) uma estrutura anár-
quica e nele imperam (2) a incerteza (a informação não é completa, os compromissos
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e a sinalização de intenções são dúbios) e (3) a escassez de bens públicos que garan-
tam a sobrevivência e prosperidade dos estados (incluindo a sua segurança), um con-
texto onde os estados com maiores capacidades militares têm maiores probabilidades
de sobrevivência. Neste sentido, a estrutura de poder é a variável com maior impor-
tância na definição das opções dos estados. É este ambiente que determina de forma
invariável as estratégias primárias dos estados, independentemente de outros facto-
res. Com base nas conclusões do realismo ofensivo de Mearsheimer e contrastando
com as disposições do realismo defensivo, defende-se nesta teoria que as estratégias
primárias dos estados são 1) a procura da hegemonia e (2) o bloqueamento das inten-
ções hegemónicas de outro Estado, dado o objectivo de sobreviverem num sistema
com a estrutura e características referidas32. Os estados com menos poder, além de se
preocuparem com um potencial Estado hegemónico e de estarem impossibilitados de
alcançar essa mesma hegemonia, têm certamente de preocupar-se com as capacida-
des de outros estados menos poderosos que podem ameaçá-los directamente.
A hegemonia no realismo tridimensional é definida de forma bastante estrita, caracte-
rizando-se como o domínio absoluto da estrutura de poder de determinado sistema polí-
tico (onde o Estado está directamente inserido, seja em termos de geografia, alianças ou
presença de forças militares), no sentido em que o Estado hegemónico tem capacidade,
real ou percepcionada, para derrotar simultaneamente os restantes estados inseridos
naquele sistema, sendo as probabilidades de bloqueamento de uma retaliação militar
que impeça o controlo político-administrativo dos líderes a nível interno superiores às
probabilidades do desfecho contrário (este bloqueamento presume-se teoricamente como
impossível de alcançar num conflito entre as maiores potências nucleares actuais).
As formas de dominação económica, ideológica e cultural são indiscutivelmente rele-
vantes, mas não cabem no conceito de hegemonia utilizado e são secundárias face à
dominação militar. Quanto mais favorável a posição relativa de um Estado na estru-
tura de poder, mais possibilidades tem de garantir a prossecução das suas preferên-
cias (primária e secundárias), dissuadindo, coagindo ou influenciando os restantes
estados a agirem de acordo com as suas expectativas. Os líderes de países com menos

recursos materiais (e.g., Portugal) ou com
uma capacidade política limitada de apli-
cação desses recursos no campo militar
(e.g., Alemanha) fazem depender a sua
segurança externa de estados mais pode-
rosos, mas esta teoria prevê que enquanto
no primeiro caso estes países se mantêm

«à boleia» dos estados que os protegem, no segundo, os países acabam, no mínimo,
por edificar a sua própria capacidade de autodefesa. Sendo a hegemonia global algo
dificilmente alcançável, os estados com maiores capacidades concentram-se em pro-
curar a hegemonia na sua região ou em impedir que outros a alcancem nessa ou nou-
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tra região33. As estratégias primárias não são alteradas por factores não estruturais,
mas a implementação destas estratégias já dependerá de estratégias secundárias (rigo-
rosamente, a estratégia primária transforma-se em preferência da estratégia secundá-
ria) que estão sujeitas ao eventual condicionamento de outras variáveis, internas e
externas. A preferência e estratégias primárias dos estados acabam por conduzir a um
jogo de soma zero e por fomentar a discórdia e os conflitos no sistema internacional.
Os estados entram numa segunda dimensão ao prosseguirem as suas preferências e
estratégias secundárias, subsidiárias relativamente às primárias. Os estados seguem
incontáveis estratégias secundárias que se destinam a: (1) concretizar directamente as
estratégias primárias, (2) concretizar indirectamente as estratégias primárias, (3) satis-
fazer as preferências secundárias, (4) procurar satisfazer directamente as preferências
primárias sem atender às estratégias primárias (o que culmina usualmente em erros
danosos) e (5) concretizar outras estratégias secundárias34.
Centrando-se a análise nas estratégias secundárias que visam concretizar directamente
as estratégias primárias, verifica-se que estas são (1) a maximização de poder, (2) o
balancing (contrabalançar o Estado revisionista através da construção de alianças e/ou
da criação ou mobilização de meios militares) e (3) o conflito militar (envolvimento
directo ou promoção de um conflito entre terceiros). Devido aos constrangimentos
estruturais os estados acabam por aplicar estas estratégias, mas com variações no
tempo de concretização, porque além de dependerem primeiramente das suas capa-
cidades materiais e possibilidades de sucesso no âmbito da estrutura de poder, as deci-
sões dos líderes podem ser influenciadas por factores não estruturais35. A título de
exemplo, as ameaças internas ao poder dos líderes resultantes de uma decisão de polí-
tica externa envolvendo variáveis internas e externas não estruturais (e.g., sanções de
uma organização internacional que provoquem o derrube interno do líder) a curto,
médio e longo prazo, são usadas para calcular os custos e benefícios das estratégias
secundárias desse Estado, sendo a escolha das três destinadas a concretizar directa-
mente as estratégias primárias bastante inelástica perante ameaças internas a médio
e longo prazo. Quando é que uma potência principal decide maximizar o seu poder
de modo a tornar-se hegemónica? Por que é que o balancing não é automático e exis-
tem estados que optam por outras estratégias? Em que condições procuram os esta-
dos utilizar um conflito para concretizar as suas estratégias primárias? O estudo da
variação do comportamento dos estados face à prossecução destas estratégias deve ser
feito com o auxílio de variáveis internas e externas que colmatem as insuficiências das
estruturas materiais do sistema internacional, mesmo que acabem apenas por servir
de variáveis de controlo que comprovem que o Estado não maximizou o seu poder,
contrabalançou ou atacou outro devido a razões meramente estruturais.
Quanto à tipologia dos estados, o realismo tridimensional adopta os termos (1) potên-
cia principal ao definir os estados com capacidade militar para, quando os seus líde-
res decidem fazê-lo, concretizar pelo menos uma das suas estratégias primárias (alcançar
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a hegemonia e/ou impedir a hegemonia de outro), e (2) potência acessória para os
estados que não conseguem fazê-lo com base exclusiva no seu poder. Esta classifica-
ção varia consoante o envolvimento político e a capacidade geográfica de projecção do
poder militar, já que se concorda com Buzan e Waever quanto à importância de se
observarem as idiossincrasias sistémicas e as capacidades de cada Estado a nível glo-
bal e regional36. Mas ao contrário das definições utilizadas por estes autores e dos seus
critérios de conceitualização, o realismo tridimensional utiliza somente os conceitos
de potências principais e potências acessórias. Utilizando este quadro extremamente
simplificado, a base inicial dos jogos de interacção entre os actores torna-se mais ope-
racional, acrescentando-se posterior e sucessivamente outras variáveis à medida que
o jogo se desenvolve.
Em termos de polaridade, a teoria baseia-se na classificação de Mearsheimer: (1) uni-
polaridade (uma potência principal hegemónica), (2) bipolaridade equilibrada, (3)
bipolaridade desequilibrada (uma das duas potências principais torna-se potencial-
mente hegemónica), (4) multipolaridade equilibrada e (5) multipolaridade desequi-
librada (uma das mais de duas potências principais torna-se potencialmente
hegemónica)37. Um potencial Estado hegemónico, adaptando-se ainda um conceito
de Mearsheimer, define-se no realismo tridimensional como sendo a maior potência
principal que, detendo a superioridade económica face aos restantes estados de certo
sistema político, embarca num processo de maximização de poder militar a um ritmo
que se for mantido constante acabará por conduzir à hegemonia sistémica. Exem-
plificando, os EUA atingirão este estatuto se o seu sistema de defesa antimíssil come-
çar a aproximar-se de um nível em que a capacidade de resposta nuclear de outros
países é anulada. Segundo a teoria (cujo enquadramento proposto não pode confun-
dir-se com unimultipolaridade), os EUA são a maior potência principal no mundo, a
única potência principal global e a potência hegemónica nas Américas, mas não existe
nenhuma potência hegemónica ou potencialmente hegemónica a nível global e as
restantes potências principais são todas regionais38. Quanto às probabilidades de

ocorrência de conflitos entre os estados
mais poderosos, reitera-se igualmente uma
das conclusões do realismo ofensivo
(sendo que no realismo tridimensional
são utilizadas variáveis não estruturais
para fortalecer esta conclusão) quando
este estabelece que, entre outros cenários
sistémicos, existem maiores possibilida-

des de ocorrer um conflito num sistema multipolar desequilibrado do que num sis-
tema multipolar equilibrado39.
O realismo tridimensional, não oferecendo presentemente novas variáveis, reorganiza
o uso das utilizadas no neo-realismo, liberalismo e construtivismo, criando um enqua-
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dramento teórico parcimonioso e uma hierarquização dimensional do comportamento
dos estados no actual sistema internacional, procurando igualmente explicar as trans-
formações nas estruturas sistémicas. É com base nestes pressupostos que as várias
dimensões das relações internacionais são examinadas.
A primeira dimensão das relações internacionais é imutável e refere-se à preferência
e estratégias primárias. Estas estratégias são condicionadas pelas estruturas do sis-
tema internacional, sendo que os estados só abdicariam delas se a anarquia desapa-
recesse (desaparecendo igualmente os estados soberanos) ou as características daquele
sistema (incerteza e escassez) se alterassem. Dada a perene preferência primária dos
líderes, naquele ambiente as estratégias primárias mantêm-se e os estados têm um
comportamento funcionalmente idêntico.
A mutável segunda dimensão engloba as preferências e estratégias secundárias. Mesmo
que os estados sejam egoístas e tenham uma preferência e estratégias primárias fixas,
o seu comportamento não se explica apenas com base nessa primeira dimensão. Por
exemplo, após a II Guerra Mundial os estados têm optado por estratégias secundárias
que visam o fortalecimento de uma sociedade internacional alicerçada em instituições
sólidas. Esta segunda dimensão, derivada e dependente da primeira, deve ser com-
preendida à luz de variáveis estruturais (material e social); de variáveis internas como
a natureza dos regimes políticos, organização e interacção burocrática nos estados,
ou identidade colectiva; e de variáveis externas não estruturais, como as instituições
internacionais. Ou seja, esta teoria incorpora muitos dos factores utilizados por libe-
rais e construtivistas, mas utiliza-os num plano secundário em que as preferências e
estratégias dos estados podem variar. A primeira dimensão influencia a segunda, mas
a segunda não influencia a primeira. Portanto, mesmo que se verifiquem processos
de cooperação internacional, estes são sempre limitados e enquadram-se numa segunda
dimensão derivada que não pode alterar a realidade de uma dimensão primária com-
petitiva e propensa ao conflito. Uma realidade mesmo em sistemas considerados por
alguns como inteiramente pacificados por processos avançados e altamente institu-
cionalizados de integração, como é o caso da suposta comunidade de segurança exis-
tente na União Europeia40.
Finalmente, a também mutável terceira dimensão refere-se ao processo – resultante
da interacção dos estados – através do qual as estruturas material e social do sistema
internacional se alteram, podendo conduzir a mudanças ao nível do grau de anarquia
sistémica ou mesmo ao seu eventual desaparecimento enquanto característica do
ambiente estratégico, sendo que a teoria mantém a incerteza e a escassez como carac-
terísticas constantes. Encerra-se deste modo o ciclo tridimensional com que a teoria
explica o comportamento dos estados, analisando-se a alteração da maioria das suas
preferências e a transformação do ambiente estratégico onde interagem. Dada a sua
complexidade, a terceira dimensão não pode ser aqui aprofundada ou aplicada41. Ape-
nas são apresentados dois cenários, um em que a estrutura sistémica material se man-
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tém e outro em que sofre uma alteração favorável à China, mas não se exploram cená-
rios detalhados ou se referem os restantes aspectos da terceira dimensão.
Com base no realismo tridimensional reflecte-se aqui sobre a ocorrência de eventuais
alterações na estrutura de poder do Nordeste Asiático e o modo como essa estrutura,
alterando-se ou não, poderá influenciar o comportamento dos estados na região.

O NORDESTE ASIÁTICO DIVIDIDO

O Nordeste Asiático é uma região que vive em paz e atravessa uma fase de expansio-
nismo económico influenciada pelo crescimento chinês, mas permanece uma região
dividida, com os seus estados a manterem um distanciamento explicável por factores
variados e visível na reduzida cooperação regional. Uma breve referência à estrutura
regional de poder, conflitos territoriais latentes, ausência de organizações regionais
e percepções colectivas, ajuda a compreender essa divisão.
Relativamente à estrutura de poder, são comuns as teses semelhantes à de Wohlforth
de que o sistema internacional é unipolar e dominado pelos hegemónicos EUA42. Aqui
discorda-se não apenas dessas teses, mas também daquelas que defendem especifica-
mente que o Nordeste Asiático é um sistema unipolar ou bipolar43. Uma eventual hege-
monia norte-americana na região dependeria de avanços na tecnologia militar que
permitissem a Washington suster retaliações nucleares de Moscovo e Pequim, um cená-

rio que não se afigura plausível num futuro
próximo. Considera-se que o sistema glo-
bal e o do Nordeste Asiático são ambos
multipolares equilibrados (apesar da supe-
rioridade norte-americana), sendo o poder
dos EUA no Nordeste Asiático equilibrado
pela Rússia e pela China (há três potências
principais), ainda que a presença militar
russa na região seja limitada e os chineses
estejam em fase de modernização militar44.

Os EUA são indubitavelmente a maior potência militar e a sua despesa com a defesa é
muito superior à das restantes potências principais. A presença equilibradora dos EUA

(offshore balancer) no Nordeste Asiático, com o objectivo de impedir a surgimento de uma
potência hegemónica local, assenta em alianças bilaterais assimétricas com o Japão, a
Coreia do Sul e Taiwan (potências acessórias), não existindo uma estrutura multilate-
ral de segurança na região45. As Conversações a Seis são uma excepção em termos de
institucionalização regional mas limitam-se à categoria de fórum negocial, pelo que é
especulativo afirmar que servirá de base a uma verdadeira organização de segurança.
Relativamente aos restantes estados, a China surge como o actor mais relevante e a sua
evolução e eventuais aspirações hegemónicas têm sido sobejamente debatidas na litera-
tura46. Tradicionalmente o Estado hegemónico regional, a China perdeu esse estatuto
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desde as Guerras do Ópio (1839-1842 e 1856-1860) e o seu desenvolvimento económico
conduz a suposições – baseadas em teoria ou na história – de que Pequim procurará
recuperar aquele estatuto quando tiver condições materiais para tal47. Esta questão é
especialmente relevante quando se verifica que se as taxas de crescimento económico
actuais se mantiverem constantes, a China ultrapassará os EUA como a maior economia
mundial. Aqui defende-se que a China acabará por procurar a hegemonia regional se a
sua economia o permitir, um comportamento comum às potências principais.
Por outro lado, Tóquio, Seul, Pyongyang e Moscovo têm um papel menos central48. 
O debate sobre a normalização político-militar do Japão mantém-se aceso, incluindo
as razões que podem levá-lo a tornar-se uma potência nuclear caso aquela normali-
zação se verifique, e sobre especulações em torno de uma identidade japonesa intrin-
secamente pacífica ou do ressurgimento das suas aspirações hegemónicas na região,
à semelhança do período entre 1905 e 1945, duarnte o qual o Japão surgiu como potên-
cia principal após derrotar a China (1894-1895) e a Rússia (1904-1905)49. A adminis-
tração de Shinzo Abe demonstrou que dificilmente o Japão deixará de construir uma
capacidade militar dissuasora e evoluir em direcção a um estatuto condizente com a
sua capacidade económica50.
A Coreia do Sul permanece apostada em manter a estabilidade na península coreana,
estimulando a cooperação com a Coreia do Norte e promovendo discretamente uma
reunificação gradual a longo prazo, favorável a Seul51. A protecção norte-americana
permite à Coreia do Sul tomar posições menos duras face ao programa nuclear de
Pyongyang e manter estratégias conciliadoras como a Sunshine Policy, a Política de Paz
e Prosperidade, ou outra política de cooperação que eventualmente venha a ser esco-
lhida por uma administração conservadora (menos complacente), como em caso de
vitória de Lee Myung-bak, actual candidato do Grande Partido Nacional, nas eleições
presidenciais de Dezembro de 2007.
A Coreia do Norte procura garantir a sua sobrevivência num ambiente particularmente
hostil. Desde os projectos iniciais na década de 1960, passando pela promessa de assi-
natura do acordo de garantias nucleares com a Agência Internacional de Energia Ató-
mica em 1985 (apenas cumprida em 1992), até ao teste de Outubro de 2006, Pyongyang
tem procurado adquirir um arsenal nuclear que lhe permita alcançar um de dois objec-
tivos: tornar-se uma legítima potência nuclear (objectivo máximo) ou, em caso de insu-
portáveis pressões militares, políticas ou económicas, abdicar do seu programa nuclear
a troco de benefícios políticos e/ou económicos (objectivo mínimo)52.
Por último, a Rússia tem tentado manter alguma influência na região e impedir que
surja um Estado hegemónico: o mesmo objectivo dos EUA mas com menos meios para
o prosseguir53. Moscovo tem construído uma relação mais próxima com Pequim – de
modo a contrariar a influência norte-americana e manter uma maior vigilância sobre
os chineses – ilustrada pela Organização de Cooperação de Xangai e pelo Tratado de
Amizade assinado por ambos em Julho de 2001. Procura ainda manter-se activa na
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região através da participação em iniciativas de cooperação, como as Conversações a
Seis, com o intuito de recuperar parte do estatuto perdido a partir de 1989.
Não obstante a actual estabilidade regional entre as potências principais, existem ten-
sões causadas por reivindicações territoriais (ilhas Senkaku, Dokdo, Spratly, Paracel
e Curilhas) envolvendo, entre outros, a China, o Japão, a Coreia do Sul, Taiwan e a
Rússia. Não é de supor que ocorram confrontos militares entre estes países, apesar
da utilização política dessas reivindicações, mas sob determinadas condições estru-
turais estes territórios poderão constituir focos de conflito.
O Nordeste Asiático permanece pobre em termos de institucionalização regional, o
que parece paradoxal quando se observa o crescimento económico na região e o modo
como as economias locais estão interligadas54. Nem a crise financeira de 1997 fez
com que surgissem organizações económicas regionais, tendo fracassado o projecto
japonês de um Fundo Monetário Asiático. O mesmo se verifica noutras áreas. São
poucas as instituições compostas exclusivamente por países do Nordeste Asiático e

as que existem têm um alcance restrito 
– como o Programa de Desenvolvimento
da Área do Rio Tumen (China, Coreia do
Norte, Coreia do Sul, Mongólia e Rússia) –
ou, incluindo os EUA, são meros fóruns
negociais, caso das Conversações a Seis.
Iniciativas como o Fórum Económico do
Nordeste Asiático e o Diálogo de Coope-

ração do Nordeste Asiático revelam-se úteis mas pouco relevantes. Nota-se que o pro-
cesso cooperativo a Sudeste está a servir de base para a cooperação limitada entre a
China, o Japão e a Coreia do Sul (ASEAN+3). O Fórum Regional da ASEAN constitui
outro exemplo, juntando a Rússia, a China, o Japão, a Coreia do Sul e a Coreia do Norte
(além dos EUA).
A falta de identidade regional é outro dos aspectos que reflectem as divisões no Nor-
deste Asiático. Kim oferece dados estatísticos relativos ao ano 2000 que revelam as
divisões identitárias e sentimentos de insegurança existentes na região, com o Japão
a ser ainda encarado com antipatia por quase metade dos chineses e sul-coreanos
inquiridos55. A história da região desde meados do século XIX marcou pesadamente a
memória colectiva de chineses, japoneses e coreanos, conduzindo a um forte nacio-
nalismo e à desconfiança face aos vizinhos, especialmente dirigida contra um Japão
com um passado expansionista na primeira metade do século XX. Na generalidade,
verificou-se que as opiniões favoráveis na China, no Japão e na Coreia do Sul relati-
vamente aos vizinhos nunca ultrapassaram os 34,5 por cento. Kim sublinha que estas
estatísticas demonstram claramente a razão pela qual o Nordeste Asiático tem pouca
ou nenhuma base social e psicológica sobre a qual forjar instituições multilaterais de
cooperação regional, um pessimismo sublinhado por autores como Rozman56. O nacio-
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nalismo e a desconfiança estão bem vivos no Nordeste Asiático, alimentando tensões
e prejudicando iniciativas regionalistas.
No âmbito do enquadramento teórico definido e de um Nordeste Asiático dividido
onde os EUA mantêm o equilíbrio de poder e a China surge como eventual potência
revisionista, resta reflectir sobre os cenários futuros para a região: distanciamento,
conflito e cooperação.

DISTANCIAMENTO, CONFLITO OU COOPERAÇÃO?

Para o realismo tridimensional as estruturas do sistema internacional, em conjunto
com a incerteza e a escassez, determinam a primeira e imutável dimensão do com-
portamento dos estados. Não se expõem aqui cenários de estrutura unipolar ou bipo-
lar, havendo uma concentração em dois contextos: a estrutura de poder mantém-se
multipolar equilibrada ou a estrutura de poder altera-se para multipolar desequili-
brada. Ceteris paribus, o comportamento primário dos estados não se altera devido a
factores não estruturais, pelo que o cenário de cooperação sólida, profunda e estável
é prontamente rejeitado.
Examinando a actual estrutura multipolar equilibrada e a capacidade económica dos
países em causa, especialmente tendo em conta a China, verifica-se que a curto prazo
só em condições excepcionais é que aquela estrutura se desequilibrará. Logo, presume-
-se que nos próximos anos este sistema multipolar manter-se-á equilibrado. Neste
ambiente poderão eclodir conflitos, emergir processos limitados de cooperação regio-
nal, ou manter-se-á o distanciamento? Analisando-se essa estrutura e factores inter-
nos aos estados parece mais crível apostar no surgimento de novos processos de
cooperação do que na eclosão de um conflito entre potências principais.
Um sistema multipolar equilibrado não é sinónimo de inexistência de conflitos, mas
no âmbito do actual não existem factores estruturais e internos suficientemente rele-
vantes para darem início a um conflito, independentemente de pontos quentes como
a península coreana e Taiwan, do nacionalismo e das querelas territoriais. Presente-
mente nenhum Estado obteria vantagens com um conflito e não existem constrangi-
mentos estruturais que os conduzam a políticas de risco.
No que concerne a emergência de processos de cooperação, verifica-se que as barrei-
ras do nacionalismo e ressentimento histórico ainda se mantêm, mas têm vindo a
diminuir gradualmente. Por exemplo, a imagem do Japão tem melhorado lentamente
e o crescente intercâmbio cultural na região e a retórica sobre valores asiáticos tem
servido para produzir uma nascente imagem colectiva regional. Na área da economia,
como nota Mattli, as barreiras económicas ainda contribuem determinantemente para
o bloqueio de processos de cooperação ou integração económica57, assim como a opo-
sição norte-americana a projectos regionais que excluam Washington e, até certo ponto,
ao uso de retórica nacionalista fomentada por determinados grupos económicos. Toda-
via, a área de comércio livre entre a Coreia do Sul e os EUA pode marcar uma inversão



RELAÇÕES INTERNACIONAIS   DEZEMBRO : 2007 16 052

naquela tendência, ainda que a celebração de acordos bilaterais seja o passo seguinte
mais provável. Com a estabilidade estrutural, o aumento do interesse dos grupos
domésticos económicos e a diminuição de obstáculos culturais é de prever que os líde-
res possam obter vantagens com a cooperação. Neste sentido, o regionalismo econó-
mico pode ser bem sucedido se os grupos domésticos pressionarem suficientemente
os governos (espontaneamente ou como reacção à concorrência de outros blocos regio-
nais) ou se rebentar uma crise idêntica à de 1997. Existem outras áreas em que o apro-
fundamento da cooperação regional é provável, como no caso do ambiente58.
As perspectivas não são tão favoráveis quanto ao estabelecimento de uma estrutura
multilateral de segurança regional. Como sublinha Kim, o carácter transitório da ordem
regional e a estratégia de alianças bilaterais dos EUA bloqueiam actualmente este pro-
cesso59. Contudo, a longo prazo, caso os EUA abandonem a região, podem abrir-se
novas possibilidades em termos de cooperação militar, quer este abandono se deva às
pressões das opiniões públicas norte-americana ou dos seus aliados, ou a um Japão
mais poderoso que se torne o novo equilibrador, devido ao facto de a Rússia supos-
tamente não ter condições políticas para substituir os EUA nas alianças com Tóquio,
Seul e Taipé. Um Japão equilibrador, causa ou consequência da saída dos EUA, pro-
vavelmente provocaria uma reacção agressiva de chineses e coreanos, pelo menos na
actual ou similar estrutura social regional, e prejudicaria os processos de cooperação
que eventualmente estivessem em marcha. Quando a nova estrutura multipolar equi-
librada fosse socialmente assimilada e o Nordeste Asiático estabilizasse talvez se gerasse
um ambiente propício à promoção da cooperação e institucionalização regionais,
incluindo a área da segurança.
Portanto, num contexto de equilíbrio na estrutura multipolar de poder no Nordeste
Asiático é de prever que o distanciamento que irá manter-se nos próximos anos vá
esmorecendo e se verifiquem processos limitados de cooperação. Estes são fenóme-
nos que não cabem no âmbito de análises neo-realistas da região como a de Mears-
heimer60. Todavia, apesar deste contexto não ser propício à eclosão de um conflito –
mesmo envolvendo Taiwan ou a Coreia do Norte –, as tensões poderão regressar tem-
porariamente caso os EUA abandonem a região e o Japão surja como novo equilibra-
dor regional, independentemente de este processo poder proporcionar novas perspectivas
de cooperação em termos de segurança regional.
No cenário da estrutura multipolar desequilibrada o risco de um conflito no Nordeste
Asiático aumentará independentemente de outros factores. A mudança mais provável
será aquela em que a China cresce economicamente e inicia um processo de desen-
volvimento militar, dado que os chineses seriam estruturalmente constrangidos a trans-
formar o seu poder económico em poder militar, procurando alcançar a hegemonia
regional. Note-se que hipoteticamente basta que os EUA se retirem da região e que a
Rússia se desligue politicamente da mesma para que a China se torne hegemónica,
tendo em conta a actual distribuição de poder entre Pequim, Tóquio, Seul, Pyongyang,
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Taipé e Ulan Bator. Ou seja, Pequim torna-se potencialmente hegemónica caso desen-
volva a sua capacidade militar a determinado ritmo ou caso as restantes potências prin-
cipais se afastem da região. Este é o cenário proposto de transição estrutural pró-China,
mas ressalve-se que a sua eventual concretização parece longínqua. Considerando que
se concretiza, como reagirão os estados na região? As opiniões quanto ao comporta-
mento dos estados regionais face a eventuais potências hegemónicas variam. Por exem-
plo, Kang considera que os estados já estão a optar pelo bandwagoning (juntar-se ao
Estado revisionista) em relação à China – influenciado pela aceitação histórica regio-
nal do sistema hierárquico chinês –, ao passo que Goldstein defende que o balancing
permanecerá a estratégia prosseguida61. Neste caso o neo-realismo também é limi-
tado, visto que não estabelece modelos de previsão do comportamento dos estados,
apenas reiterando que estes acabarão por contrabalançar a referida concentração de
poder. Com efeito, não é de prever que os estados contrabalancem Pequim de modo
mecânico e apenas justificado através das estruturas do sistema internacional. De
acordo com o realismo tridimensional, a tendência estrutural para contrabalançar a
China acabaria por prevalecer na região, independentemente de opções iniciais pelo
buck-passing (esperar que outro Estado contrabalance), bandwagoning, underbalancing
(quando o Estado essencial para contrabalançar um Estado irredutivelmente ameaça-
dor não o faz ou fá-lo ineficazmente), ou outra estratégia62. Imagine-se o quão dife-
rentes seriam as opções iniciais do Japão, da Rússia ou da Coreia do Norte. Para se
compreender as escolhas dos estados quanto à melhor altura para optar pelo balan-
cing, torna-se necessário criar um jogo de interacção em que as variáveis estruturais e
não estruturais, externas e internas, são ponderadas.
Actualmente, os EUA têm promovido a entrada da China na ordem internacional
patrocinada por si e facilitado o crescimento económico chinês. Aparentemente,
Washington crê que uma China próspera se democratizará e que ao fazê-lo deixará
de constituir um perigo, usando assim
uma estratégia secundária que visa satis-
fazer a preferência primária sem atender
à estratégia primária de bloqueamento da
hegemonia de outros estados. Um erro
de avaliação que tenderá a ser corrigido
se a estrutura de poder começar a dese-
quilibrar-se a favor da China, sob pena
de os EUA saírem prejudicados.
A reacção dos norte-americanos à hegemonização da região poderia conduzir à eclo-
são de um conflito entre potências principais. Como Estado potencialmente hegemó-
nico, a China tenderia a agir temerariamente face a Taiwan ou à presença norte-americana
na região e Washington possivelmente responderia do mesmo modo como forma de
salvaguardar as suas alianças regionais e posição internacional. Dificilmente aquela

ACTUALMENTE, OS EUA TÊM PROMOVIDO 

A ENTRADA DA CHINA NA ORDEM INTERNACIONAL

PATROCINADA POR SI E FACILITADO 

O CRESCIMENTO ECONÓMICO CHINÊS.

APARENTEMENTE, WASHINGTON CRÊ QUE UMA

CHINA PRÓSPERA SE DEMOCRATIZARÁ E QUE AO

FAZÊ-LO DEIXARÁ DE CONSTITUIR UM PERIGO.
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China toleraria a existência de um território chinês «rebelde» ou a presença de tropas
norte-americanas nas suas «fronteiras». É óbvio que a tecnologia militar, nomeada-
mente a nuclear, tem uma interferência essencial na decisão de iniciar um conflito –
como sublinham teses defensivas como as de Jervis ou Evera63 –, mas ao reflectirmos
sobre o futuro da região devemos supor que as alterações tecnológicas são mais volá-
teis do que as lentas alterações na estrutura anárquica do sistema internacional. Aliás,
não só é possível que o balanço tecnológico defensivo-ofensivo se altere a favor de tác-
ticas militares ofensivas, como é possível que mesmo que se mantenha um contexto
favorável à defesa, um conflito possa eclodir inadvertidamente, já que um Estado poten-
cialmente hegemónico gera «espirais de medo» de difícil controlo64. Um cenário de
probabilidades reduzidas entre potências nucleares mas possível mesmo num enqua-
dramento racionalista em que os estados procuram maximizar os seus ganhos.
Deste modo, o perigo de um conflito reside num eventual desequilíbrio da estrutura
multipolar causado pela emergência de uma China potencialmente hegemónica, mesmo
que este cenário se afigure longínquo e incerto. Não é provável que os factores invo-
cados por liberais e construtivistas bloqueiem o surgimento de um ambiente confli-
tual nestas condições estruturais. Geralmente, a questão é «quando» e não «se» os
estados agem de acordo com as suas estratégias primárias. As variáveis internas e
externas não estruturais que influenciam as estratégias secundárias que visam a con-
cretização directa das primárias tendem a sofrer alterações frequentes – comparando
com a lenta e difícil mutabilidade da organização anárquica do sistema internacional
e com as características fixas de incerteza e escassez –, pelo que o condicionamento
das estruturas sistémicas acaba por superiorizar-se às referidas variáveis na definição
do comportamento dos estados. Caso se desenvolva a referida estrutura multipolar
desequilibrada, muito provavelmente o comportamento da China e a reacção dos seus
vizinhos colocarão o Nordeste Asiático à beira de um conflito. Um cenário não alte-
rável por factores como o comércio, as instituições regionais, a democracia ou a iden-
tidade colectiva regional, aos quais liberais e construtivistas atribuem uma relevância
inadequadamente excessiva (e.g., Wan, Acharya), como alertam autores como Barbieri,
Grieco, Rosato e Moravcsik nas suas posições críticas perante as conclusões do libe-
ralismo comercial, institucionalismo neoliberal, teoria da paz democrática e constru-
tivismo, respectivamente65. Neste contexto estrutural a cooperação não encontra terreno
fértil e o distanciamento pode descambar em conflito.

CONCLUSÃO

O realismo tridimensional é uma teoria realista neoclássica ofensiva que procura ultra-
passar lacunas do neo-realismo, introduzindo variáveis utilizadas pelo liberalismo e
construtivismo, mas subalternizando o seu alcance. De acordo com a teoria existe uma
dimensão primária e imutável das relações internacionais, determinada pela prefe-
rência e estratégias primárias dos estados, sendo estas estratégias moldadas pelas
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estruturas materiais e características do sistema internacional; uma segunda dimen-
são dependente da primeira, onde o comportamento dos estados é explicável através
da conjugação de variáveis estruturais (material e social) com outras variáveis inter-
nas e externas; e uma terceira dimensão, no seio da qual as estruturas material e social
do sistema internacional sofrem mudanças e a anarquia sistémica pode alterar-se gra-
dualmente.
Neste enquadramento teórico, caso a actual estrutura multipolar de poder no Nordeste
Asiático se mantiver equilibrada aumentam as possibilidades de o actual distancia-
mento evoluir para uma cooperação limitada em determinadas áreas e diminuem as
de conflito, apesar da tensão que um eventual equilibrador japonês poderá provocar.
Este cenário de equilíbrio regional, mantido pelos EUA ou eventualmente pelo Japão,
é o mais provável nos próximos anos. Por outro lado, caso a estrutura multipolar se
desequilibre, supostamente a favor da China, gerar-se-ão condições favoráveis à ocor-
rência de um conflito devido às políticas de risco seguidas pelo Estado potencialmente
hegemónico e por aqueles que o procurem contrabalançar.
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